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SÍNTESE DOGMÁTICA

Para que o Plano Geral de Atuação - PGA - seja exeqüível e obtenha maior sucesso, é necessária a definição

de prioridades claras e factíveis no tempo previsto, devendo ser feitas avaliações trimestrais das medidas

tomadas e dos resultados obtidos, além do repasse de subsídios (sugestões, idéias, casos análogos em que

foi obtido sucesso, estratégias etc.) a todos os integrantes da região, com a mesma regularidade, devendo, ao

final do período para o qual as metas foram fixadas, ser verificado se os objetivos definidos em cada meta
foram alcançados e os motivos de eventual insucesso, redefinindo as metas e mantendo aquelas ainda não

atingidas, se consideradas viáveis.

FUNDAMENTAÇÃO

1. INTRODUÇÃO

O presente trabalho nasceu da inquietação gerada pela necessidade de se ter metas e prioridades a ser
atingidas pelo Ministério Público, somada ao propósito das Administrações Superiores de instituir tais objetivos,

através, em Minas Gerais, da COPLI, o que vem resultando em progressos, mas ainda modestos, e, finalmente, do

vislumbre da possibilidade de ser encontrada uma forma de tornar o PGA-Plano Geral de Atuação - mais próximo da

realidade das Promotorias e dotado de mecanismos de verificação de resultados, obtenção de subsídios para novos

empreendimentos e de seqüência. Trata-se de um desafio; a proposta, portanto, insere-se no tema do XVII Congres-

so Nacional do Ministério Público.
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4.1. DEFINIÇÃO DE DATA PARA APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS

Um plano de metas ambicioso não pode prescindir de definição de data para concretização dos resultados.

No caso de Minas Gerais, os planos são definidos para o período de um ano. Os resultados, consequentemente,
deverão ser obtidos no prazo de um ano; caso contrário, não será um plano de metas, mas um protocolo de intenções,

provavelmente fadado ao esquecimento. As metas, obviamente, poderão ser revistas, assim como as datas; tudo,
porém, com base em dados concretos.

4.1.1. A CENTRALIZAÇÃO DE INICIATIVAS E RESULTADOS PARCIAIS E O REPASSE DE
SUBSÍDIOS

As regiões de Minas Gerais em que são definidas as prioridades contam com um interlocutor para os contatos
necessários com a Administração Superior e repasse a esta de informações. O mesmo Promotor de Justiça poderia

ficar encarregado de receber dos integrantes da região, a cada trimestre, informações a respeito do que já foi feito e

como foi feito, devendo repassar essas informações a todos os demais, que poderiam, além de ser informados sobre

o que vem sendo realizado, receber subsídios para suas gestões. Poderiam ser feitas também reuniões trimestrais nas

regiões onde a geografia permitisse, com a mesma finalidade. As informações trocadas seriam sigilosas, obviamente,

considerando que há casos em que o Promotor de Justiça não deseja publicidade até que o objetivo seja atingido,
podendo este até mesmo, evidentemente, nada noticiar, se considerar necessário.

4.1.2. A DEFINIÇÃO DA SEQÜÊNCIA DOS PROJETOS

Apresentados os resultados ao final de um ano, seria feita uma avaliação dos progressos obtidos em cada

área priorizada, uma avaliação das iniciativas tomadas e de sua eficácia, a verificação quanto à necessidade de ser

reavaliada a méta e até de ser esta considerada cumprida, partindo-se para novos desafios.

5. CONCLUSÃO

Para que o Plano Geral de Atuação - PGA - seja exeqüível e obtenha maior sucesso, é necessária a definição

de prioridades claras e factíveis no tempo previsto, devendo ser feitas avaliações trimestrais das medidas tomadas

e dos resultados obtidos, além do repasse de subsídios (sugestões, idéias, casos análogos em que foi obtido
sucesso, estratégias etc.) a todos os integrantes da região, com a mesma regularidade, devendo, ao final do período

para o qual as metas foram fixadas, ser verificado se os objetivos definidos em cada meta foram alcançados e os
motivos de eventual insucesso, redefinindo as metas e mantendo aquelas ainda não atingidas, se consideradas
viáveis.
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